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PROJETO DE LEI N.o 19, DE 15 DE MAIO D82024
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FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1,' - Fica autorizado a criação do serviço de acolhimento institucional para

crianças e adolescentes do Município de Monteiro Lobato, na modalidade de

abrigo/acolhimento institucional, sendo que integra a Politica de Assistência Social do

SUAS - Sistema Único da Assistência Social, e a Política Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente do Município, tendo por finalidade acolher crianças e

adolescentes com vínculos familiares rompidos, ameaçados ou fragilizados, garantindo o

efetivo exercício do direito à convivência familiar e comunitária.

Art.2." - O Serviço será organizado e prestado de conlormidade com os

principios, diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e demais

normas aplicáveis.

Art. 3,o - O acolhimento de criança ou adolescente em unidade de atendimento

deverá ser provisória, excepcional e como uma forma de transição até a reintegração

familiar com prevalência na de origem, família extensa ou não sendo possivel a colocação

dar-se-á em família substituta, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ l.'- O acolhimento será feito até que seja possível o retomo à família de origem
(nuclear ou extensa) ou colocação em familia substituta.

MUNICíPIO DE MONTEIRO LOBATO

ESTADO DE SÃO PAULO

lúONTEIRO LOBÁT,

EDMAR JoSÉ DE ARAÚJo, Prefeito Municipal de

Monteiro Lobato, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial

a Lei Orgânica do Município;
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§ 2." - Para o devido acolhimento fica autorizado a celebração de convênio ou

contrato com entidades destinadas à atender a crianç4 adolescente e lamilia em condição

de vulnerabilidade social, localizados no município e em outra municipalidade.

Art.4.'- O serviço de acolhimento institucional de que trata esta Lei terá

vínculo operacional com a Secretaria Municipal de Assistência Social e respectivo Fundo

Municipal de Assistência Social, por se tratar de um serviço do SUAS - Sistema Único

de Assistência Social, objetivando o atendimento de crianças e adolescentes do município
de Monteiro Lobato, que estejam em situação de risco como abandono, negligência

familiar, violência fisica, psicológica ou sexual, garantindolhes proteção integral.

Art. 5,'- O serviço de acolhimento institucional deverá assegurar às crianças e

adolescentes:

I - acolhimento provisório na unidade institucional, priorizando atendimento

individualizado e personalizado que lhe ofereça segurança, apoio, proteção e cuidado;

II - a não separação de irmãos, ressalvada a comprovada existência de risco de

abuso ou outra situação quejustifique plenamente a excepcionalidade de solução diversa
(mediante parecer técnico), evitando o rompimento definitivo dos vínculos fratemais;

III - o apoio às famílias de origem, favorecendo a sua reestruturação para o retomo
dos filhos, contribuindo para a prevenção do agravamento de situações de negligência,
violência e ruptura de vínculos;

IV - meios capazes para promover o convívio com a familia de origem, salvo
quando houver determinação contÍiiriai

V - contribuição na superação da situação vivida pelas crianças e adolescentes,

com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a reintegração familiar;

VI viabilizar a reintegração da criança ou adolescente à familia de origem,
família extensa ou colocação em familia extensa ou colocação em substituta, quando for
determinado:

VII - assegurar com absoluta prioridade o direito à vida, saúde, educação,

alimentação, profissionalização, espone, lazer. cultura, dignidade. liberdade e a

convivência familiar e comunitaria.

Art. 6.' - A colocação em familia substituta se dará por intermédio das

modalidades de tutela, guarda ou adoção, de competência exclusiva da Vara da Infância
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Art. 7.o - Fica autorizado ao serviço de acolhimento institucional receber, doações

de instituições, entidades, pessoas Íisicas ou jurídicas. em espécie (depositado em conta

bancríria específica), gêneros alimentícios, materiais de limpeza, higiene pessoal, mobilia
e equipamentos.

Art. 8." - Enquanto não for efetivada a instalação do serviço de acolhimento
institucional ou firmado convênio com instituição congênere, fica o Executivo Municipal
autorizado a contratar os serviços de pousadas, hotéis ou similares para o abrigo
temporiirio de criança" adolescente e família em situação de vulnerabilidade e risco social,

ou quando determinado pelo Poder Judiciário ou recomendado pelo Ministério Público.

Parágrafo único. A contratação acima referida deverá ser precedida de processo

licitatório, nos termos da legislação em vigor.

Art. 9.'- Fica autorizado a regulamentação da presente Lei por Decreto do

Executivo Municipal.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Monteiro Lobato, l5 de maio de 2024

EDMARJOSÉ EARAÚJO

P eltoM

o

.-= f.



MONTEIRO TOBÁÍ,

MUNICIPIO DE IüONTEIRO LOBATO

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Deputado Antônro Sílvio Cunha Bueno, n0 180 - Centro - CEP 12.250-

Tel: ( l 2) 3979-9000 - E-mail: prefeitura@monteilql"obato.sp.gov.br

nteirolobato.s ov.br

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

fenho a honra de encaminhar a essa Egrégia Casa

Legislativa o incluso Projeto de Lei n.o 19/24, o qual tem como objetivo

obter autorização para a criação do serviço de acolhimento institucional para

crianças e adolescentes, bem como dá outras providências.

,ardL

às crianças e adolescentes que necessitarem, os direitos e deveres elenc S

Senhor Presidente

Nobres Vereadores

O ECA- Estatuto da Criança e Adolescente - (Lei

n." 8.069/90), estabelece o seguinte.' "Art. 4.' - É d"u", da família, da

comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos reíerentes à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profi.ssionalização, à

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e

comunitária".

Pois bem. Para o efetivo cumprimento, por parte

do Executivo Municipal, do que determina o ECA se faz necessário a

aprovação da propositura em referência, para que assim possa ser oferecido
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no referido dispositivo, os quais como se pode ser observado é devidamente

compartilhado entre a família, a comunidade, a sociedade em geral e o Poder

Público.

Desse modo, aguarda-se que a matéria seja

aprovada de forma unânime pelos nobres Vereadores, uma vez que se trata

de propositura de grande alcance social.

Sem mais para o momento, aproveito para renovar

meus protestos de consideração e estima.

Monteiro Lobato, 15 de maio de 2024

Atenciosamente,

MONTEiRO LOBAT,

ED-^k E ARAUJO
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